
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº [...]
Município de Santa Tereza
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos. 
O objeto da presente contratação tem por objeto oferta de oficina de instrução esportiva na modalidade Jiu-Jitsu no âmbito do Município de Santa Tereza, destinada a crianças a partir de 4 (quatro) anos, adolescentes e adultos, conforme critérios de organização, faixa etária e disponibilidade de vagas definidos pela Secretaria de Educação e Cultura.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Identificou-se a necessidade de oferta de oficina de instrução esportiva na modalidade Jiu-Jitsu no âmbito do Município de Santa Tereza, destinada a crianças a partir de 4 (quatro) anos, adolescentes e adultos, conforme critérios de organização, faixa etária e disponibilidade de vagas definidos pela Secretaria de Educação e Cultura.
[bookmark: _GoBack]A iniciativa visa ampliar e qualificar as atividades esportivas complementares oferecidas pelo Município, promovendo o desenvolvimento físico, motor, disciplinar e socioemocional dos participantes, por meio de aulas regulares conduzidas por profissional habilitado, contribuindo para a formação integral e para o fortalecimento de valores como respeito, autocontrole, cooperação, disciplina e cidadania.
Para viabilizar a execução, o Município disponibilizará espaço físico adequado e materiais básicos, cabendo à empresa contratada a condução das aulas, a observância das normas de segurança e a orientação técnica dos participantes.
Verificou-se que o Município não dispõe, em seu quadro próprio, de profissional com formação específica na modalidade, tampouco de estrutura técnica suficiente para garantir a execução contínua e qualificada da atividade por meios próprios, o que torna necessária a contratação de empresa especializada.
A oferta da oficina configura ação de relevante interesse público, pois fortalece as políticas municipais de educação, esporte e inclusão social, promove hábitos saudáveis, favorece a ocupação qualificada do tempo livre e contribui para a prevenção de situações de vulnerabilidade social.
Diante desse contexto, mostra-se indispensável assegurar a execução regular e qualificada da atividade, em consonância com o planejamento administrativo e as diretrizes da Secretaria de Educação e Cultura.
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A iniciativa está alinhada ao planejamento municipal das áreas de educação, esporte e desenvolvimento social, voltado à ampliação do acesso a práticas esportivas complementares e à promoção da formação integral de crianças, adolescentes e adultos.
A oferta estruturada da modalidade contribui para o desenvolvimento físico, motor e socioemocional dos participantes, além de reforçar valores educacionais e sociais em consonância com os objetivos institucionais do Município.
As necessidades operacionais e pedagógicas identificadas pela Secretaria de Educação e Cultura não podem ser atendidas, no momento, por recursos humanos próprios, considerando as exigências técnicas da modalidade e os cuidados necessários com a segurança e o acompanhamento dos participantes.
A ausência de uma contratação estruturada limita a ampliação de oportunidades de acesso ao esporte orientado e restringe ações preventivas e de inclusão social, o que reforça a necessidade da medida.
Assim, a iniciativa demonstra coerência com o planejamento municipal e com as políticas públicas de esporte e educação, atendendo ao interesse público.



3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Trata-se de prestação de serviços esportivos continuados, consistentes na execução de oficina de instrução esportiva em Jiu-Jitsu, destinada a crianças a partir de 4 (quatro) anos, adolescentes e adultos, conforme critérios definidos pela Administração Municipal.
O serviço é classificado como comum, por apresentar padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.1. Escopo dos Serviços
Os serviços deverão contemplar, no mínimo:
· realização de aulas regulares, conforme cronograma definido;
· instrução técnica e pedagógica adequada à faixa etária;
· acompanhamento da evolução dos participantes;
· observância das normas de segurança da modalidade;
· estímulo a valores como respeito, disciplina, cooperação e cidadania.
3.2. Condições para a Prestação dos Serviços
A execução observará:
· carga horária de 06 (seis) horas semanais, distribuídas em 02 (dois) dias;
· utilização de espaço físico disponibilizado pelo Município;
· cumprimento dos dias, horários e orientações estabelecidas;
· atuação compatível com o ambiente educacional.
3.3. Obrigações da Contratada
Cabe à contratada:
· disponibilizar profissional habilitado;
· executar os serviços com qualidade técnica e segurança;
· assumir todos os custos inerentes à execução;
· cumprir rigorosamente o cronograma;
· promover ajustes quando solicitados;
· manter regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária;
· apresentar nota fiscal compatível com os serviços prestados.
3.4. Obrigações da Contratante
Compete à Administração Municipal:
· definir cronograma, locais e horários;
· disponibilizar espaço e materiais básicos;
· acompanhar e fiscalizar a execução;
· efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados;
· informar datas de início e término das atividades.
3.5. Prazo de Vigência
A vigência será de 01 (um) ano, contados da assinatura do contrato, admitida prorrogação nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que haja interesse público e disponibilidade orçamentária.

4. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO
   A pesquisa de mercado identificou a existência de empresas e profissionais especializados aptos a prestar os serviços, com experiência comprovada, qualificação técnica e capacidade operacional compatíveis com o objeto.
    Os levantamentos consideraram regularidade jurídica, atuação no segmento esportivo e viabilidade técnica e econômica, demonstrando a existência de mercado fornecedor e a viabilidade da contratação.

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
    O valor estimado da contratação será definido com base em pesquisa de preços realizada junto a empresas e prestadores de serviços especializados em instrução esportiva na modalidade Jiu-Jitsu, considerando a carga horária semanal prevista, o período de vigência contratual e as condições estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.
A estimativa contempla a prestação de serviços de instrução esportiva, incluindo a realização de aulas regulares ministradas por profissional habilitado, com observância às normas técnicas e de segurança da modalidade, conforme as especificações constantes no Termo de Referência.
Para a composição do valor estimado, será elaborado planilhamento detalhado, contendo, no mínimo:
· valor mensal dos serviços;
· carga horária semanal e mensal prevista;
· período de execução contratual.
A análise dos valores apurados demonstrou compatibilidade com os preços praticados no mercado, atendendo aos princípios da economicidade, razoabilidade e vantajosidade para a Administração Pública, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as normas municipais aplicáveis.
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
    A solução definida consiste na contratação de empresa especializada para a execução de aulas de instrução esportiva em Jiu-Jitsu, assegurando a oferta regular da atividade no Município de Santa Tereza, conforme critérios de organização, faixa etária e disponibilidade de vagas estabelecidos pela Secretaria de Educação e Cultura.
A medida possibilitará a atuação de profissional devidamente habilitado, responsável pela condução técnica e pedagógica das aulas, pelo acompanhamento do desenvolvimento físico e socioemocional dos participantes e pela aplicação de práticas esportivas seguras e adequadas ao público atendido.
De forma integrada, a solução contempla:
· realização de aulas regulares, conforme carga horária e cronograma definidos;
· planejamento e condução das atividades de acordo com o nível de desenvolvimento dos participantes;
· aplicação das técnicas da modalidade, observadas as normas de segurança;
· estímulo ao desenvolvimento de valores como disciplina, respeito, autocontrole, cooperação e cidadania;
· acompanhamento da evolução dos participantes, respeitando critérios de progressão técnica;
· articulação das atividades com as diretrizes educacionais, esportivas e sociais do Município.
Condições Gerais da Solução
A execução observará as seguintes condições:
· prestação dos serviços com carga horária semanal de 06 (seis) horas, distribuídas em 02 (dois) dias;
· realização das aulas em espaço físico disponibilizado pelo Município, com infraestrutura adequada;
· garantia de regularidade, continuidade e qualidade técnica e pedagógica;
· correção imediata de eventuais falhas ou inadequações identificadas;
· acompanhamento e fiscalização pela Administração Municipal, com possibilidade de ajustes sempre que necessários.
A adoção da solução assegura a execução estruturada e contínua da atividade, fortalecendo as políticas públicas municipais de esporte, educação e inclusão social.
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
    Nos termos do art. 47 da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser analisado quanto à viabilidade técnica, à economicidade e ao atendimento ao interesse público.
     Após avaliação das características do objeto, conclui-se que o parcelamento não é técnico nem pedagogicamente recomendável, uma vez que a execução da oficina exige condução técnica uniforme, planejamento contínuo das atividades e unidade metodológica.
    A fragmentação da execução poderia comprometer a coerência pedagógica, a progressão técnica dos participantes, a padronização dos procedimentos de segurança e a qualidade do acompanhamento, além de dificultar a gestão e a fiscalização contratual.
    Considerando que se trata de serviço contínuo, com escopo definido e carga horária organizada de forma sistemática, o parcelamento mostrara-se administrativamente ineficiente e potencialmente antieconômico.
      Dessa forma, entende-se que a contratação deve ocorrer de forma única e indivisível, assegurando eficiência administrativa, qualidade técnica, segurança dos participantes e atendimento ao interesse público.
8. RESULTADOS PRETENDIDOS
[bookmark: art18§1ii][bookmark: art18§1iii][bookmark: art18§1v][bookmark: art18§1vi][bookmark: art18§1vii][bookmark: art18§1viii][bookmark: art18§1ix][bookmark: art18§1x]      Com a execução da atividade, busca-se assegurar a oferta regular e qualificada de aulas de Jiu-Jitsu, contribuindo para o desenvolvimento integral dos participantes e para o fortalecimento das políticas públicas municipais de esporte e educação.
      Espera-se alcançar, entre outros, os seguintes resultados:
· ampliação do acesso a práticas esportivas orientadas;
· desenvolvimento das capacidades físicas, motoras e de coordenação;
· fortalecimento de valores como disciplina, respeito, cooperação e cidadania;
· promoção de hábitos saudáveis;
· prevenção de situações de vulnerabilidade social;
· aumento do engajamento e da participação dos alunos.
      Os resultados pretendidos refletem diretamente na melhoria da qualidade de vida da população atendida e no atendimento ao interesse público municipal.

9. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
[bookmark: art18§1xi]    Para a contratação pretendida, não são necessárias providências prévias adicionais além daquelas inerentes ao rito formal do Pregão Presencial, conforme a legislação vigente. O procedimento seguirá o fluxo administrativo aplicável às contratações por licitação, abrangendo as etapas de planejamento, instrução processual, pesquisa de preços, elaboração e publicação do edital e anexos, realização do certame, julgamento das propostas, habilitação, adjudicação, homologação e formalização do contrato.
   A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, ou setor equivalente, designará formalmente os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, em observância ao princípio da segregação de funções. Caberá ao gestor o acompanhamento geral da execução contratual, enquanto o fiscal será responsável pela verificação da conformidade técnica, pedagógica e de segurança dos serviços, bem como pelo registro das atividades executadas.
   Para a efetivação da contratação, com segurança jurídica, regularidade administrativa e qualidade técnica, deverão ser observadas as seguintes etapas:
a) formalização do processo administrativo, com a juntada do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e demais documentos instrutórios;
b) realização da pesquisa de preços e certificação da disponibilidade orçamentária;
c) definição da modalidade Pregão Presencial, com elaboração e publicação do edital e anexos;
d) designação formal do gestor e do fiscal do contrato;
e) realização do procedimento licitatório, com julgamento das propostas e habilitação da vencedora;
f) análise jurídica do processo e da minuta contratual;
g) adjudicação e homologação pela autoridade competente;
h) assinatura do contrato e emissão da ordem de início dos serviços;
i) início das atividades conforme cronograma e diretrizes da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos;
j) acompanhamento e fiscalização contínua da execução, quanto à carga horária, cronograma, qualidade técnica e observância das normas de segurança;
k) registro de ocorrências e solicitação de ajustes, quando necessários;
l) atesto da execução pelo fiscal do contrato, para fins de pagamento;
m) efetivação do pagamento após a comprovação da execução regular dos serviços;
n) acompanhamento permanente da execução contratual, assegurando a continuidade, regularidade e qualidade técnica das atividades durante toda a vigência do contrato.
   As providências descritas visam garantir a regularidade do processo licitatório, a adequada execução dos serviços e o atendimento aos objetivos educacionais, esportivos e sociais do Município de Santa Tereza, em consonância com o interesse público, as políticas municipais vigentes e a legislação aplicável.
.
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
[bookmark: art18§1xii]     Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes necessárias à execução do objeto, uma vez que os serviços de instrução esportiva em Jiu-Jitsu podem ser realizados de forma autônoma pela empresa contratada.
     A contratação de empresa especializada é suficiente para assegurar a implementação, a execução e o acompanhamento da oficina, considerando que o Município dispõe de estrutura física adequada, espaços apropriados para a realização das aulas e organização administrativa compatível para o suporte às atividades.
    A execução dependerá exclusivamente da prestação regular dos serviços previstos neste Estudo Técnico Preliminar, incluindo a realização das aulas conforme cronograma estabelecido, a condução técnica e pedagógica por profissional habilitado, o cumprimento das normas de segurança da modalidade e a fiscalização contínua pela Administração Municipal, não sendo necessária a realização de aquisições adicionais ou contratações acessórias.
   Dessa forma, conclui-se que a contratação é autossuficiente, atendendo plenamente às necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, assegurando simplicidade na execução contratual, eficiência administrativa e atendimento ao interesse público.
11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A prestação de serviços de instrução esportiva em Jiu-Jitsu apresenta baixo impacto ambiental direto, por se tratar de atividade educativa e esportiva realizada em espaços já existentes e disponibilizados pelo Município. Eventuais impactos indiretos relacionam-se principalmente ao deslocamento do profissional, ao consumo de energia elétrica, ao uso de materiais de apoio e à geração pontual de resíduos.
Os principais impactos identificados e as medidas recomendadas são:
	IMPACTO AMBIENTAL
	MEDIDA DE TRATAMENTO

	Emissão de CO₂ decorrente do deslocamento do profissional até o local das aulas
	Planejar cronogramas eficientes, concentrando as aulas em dias e horários fixos, reduzindo deslocamentos frequentes e otimizando rotas.

	Consumo de energia elétrica durante a realização das aulas
	Incentivar o uso racional de energia elétrica, com desligamento de equipamentos quando não estiverem em uso e aproveitamento da iluminação natural sempre que possível.

	Uso de equipamentos e materiais esportivos (tatames, uniformes e acessórios)
	Orientar quanto ao uso responsável, à correta conservação e à ampliação da vida útil dos materiais utilizados.

	Geração eventual de resíduos sólidos (embalagens, materiais descartáveis, entre outros)
	Promover a segregação adequada dos resíduos e sua destinação conforme as práticas ambientais adotadas pelo Município.

	Higienização dos espaços e materiais utilizados
	Incentivar o uso consciente de produtos de limpeza, priorizando aqueles menos agressivos ao meio ambiente e evitando desperdícios.


[bookmark: art18§1xiii]    Recomenda-se que a Administração Municipal e a empresa contratada adotem práticas de sustentabilidade ao longo da execução, promovendo o uso responsável de recursos, a redução de resíduos, a racionalização de deslocamentos e a conscientização ambiental dos envolvidos, de modo a minimizar impactos e atender às políticas ambientais do Município.
12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
    Com base nas justificativas apresentadas, nas especificações técnicas deste Estudo Técnico Preliminar e na existência de dotação orçamentária suficiente para suportar a despesa, conclui-se pela viabilidade da contratação, mediante procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial, de empresa especializada para a prestação de serviços de instrução esportiva em Jiu-Jitsu no Município de Santa Tereza.
     A contratação revela-se adequada e necessária às demandas identificadas pela Administração Municipal, considerando que a oferta da atividade contribui para o desenvolvimento integral de crianças a partir de 4 (quatro) anos, adolescentes e adultos, promovendo o aprimoramento das capacidades físicas, motoras e socioemocionais, bem como o fortalecimento de valores como disciplina, respeito, autocontrole, cooperação e cidadania, em consonância com as políticas públicas municipais de educação, esporte e inclusão social.
   Verifica-se a existência de mercado fornecedor apto a atender às especificações técnicas estabelecidas, possibilitando a competição regular e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. Os valores estimados mostram-se compatíveis com os praticados no mercado, conforme pesquisa de preços realizada, evidenciando a viabilidade técnica, econômica e administrativa da contratação.
    Diante do exposto, recomenda-se o prosseguimento do processo administrativo para a realização do Pregão Presencial, com vistas à contratação de empresa especializada para a execução da atividade, assegurando a prestação regular e qualificada dos serviços, o atendimento aos objetivos educacionais e esportivos do Município de Santa Tereza e a observância da legislação vigente.



